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    EDITORIAL




    




    COLEÇÃO POLÍTICAS PÚBLICAS DE EDUCAÇÃO




    Acoleção Políticas Públicas de Educação é uma ação desenvolvida pela linha de pesquisa Políticas Públicas e Gestão da Educação do Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade de Brasília (PPGE/UnB), em seu diálogo com pesquisadores vinculados à Faculdade de Educação dessa instituição e de outras universidades nacionais e internacionais. Nesse sentido, ela faz parte de um conjunto de ações que visam contribuir para o fortalecimento das atividades realizadas no âmbito da própria linha de pesquisa e do programa como um todo.




    A finalidade precípua da coleção é estimular, discutir, promover e disseminar a produção acadêmica e científica de vários segmentos – mestrado, doutorado e docência – vinculada ao PPGE/UnB, bem como à Faculdade de Educação dessa universidade. Além disso, a coleção tem promovido o diálogo com pesquisadores da educação que atuam em universidades nacionais, latino-americanas e, mais recentemente, em outros países.




    Inaugurada em 2011 com a publicação de seis títulos pela Editora Autores Associados, em coedição com a Faculdade de Educação da UnB, a coleção vem ganhando projeção à medida que a produção nela inserida vem sendo divulgada em todo o território nacional. Esse processo de divulgação tem sido feito nos programas de pós-graduação em educação, nas faculdades e nos centros de educação vinculados às instituições públicas de educação superior do país, nos principais órgãos de fomento à pesquisa e com os líderes de grupos que investigam a temática educacional, entre outros. Paralelamente à publicação da primeira etapa da coleção, no referido ano foi realizado em Brasília o Fórum Internacional de Políticas de Educação na América Latina: Lições Aprendidas e Desafios, que contou com a participação de especialistas em educação da Argentina, do Chile, da Colômbia e do México e de outros pesquisadores do tema vinculados a universidades de várias regiões do Brasil. Desse evento resultou um livro com as contribuições de um expressivo conjunto de pesquisadores.




    Em 2012, na segunda etapa da coleção, foram publicados mais doze títulos pela Editora Liber Livro, também em parceria com a Faculdade de Educação/UnB. Um desses livros – Universidade e educação básica: políticas e articulações possíveis – também resultou dos debates feitos durante o Fórum Nacional de Políticas Públicas de Educação, que deu origem ao seu título. Destacando as interfaces entre universidade e educação básica, ambos focalizaram o cenário brasileiro, contando com a participação de pesquisadores de projeção nacional e outros da própria UnB, à semelhança da primeira edição do fórum.




    A terceira etapa da coleção conta com oito títulos, publicados novamente pela Editora Autores Associados e a Faculdade de Educação/UnB, em 2013, fazendo com que o total de títulos chegue a vinte e seis, resultado do trabalho desenvolvido por seus organizadores e por um considerável número de autores, em três anos consecutivos. Nesta etapa, destaca-se a publicação da obra A política das políticas públicas de gestão, formação e carreira docente, que traduz as preocupações do III Fórum Nacional de Políticas Públicas de Educação, realizado pela Faculdade de Educação da UnB na perspectiva de dar continuidade às ações de fortalecimento da pesquisa em educação desenvolvidas no âmbito do seu PPGE nos dois anos já citados. A realização desse fórum traduziu a preocupação dos pesquisadores do programa e demais participantes do evento com a construção de uma escola de qualidade, capaz de contribuir para a formação dos indivíduos nos planos cultural, antropológico, econômico e político.




    A produção acadêmica dos vinte e seis títulos da coleção está ancorada em alguns pressupostos. O primeiro deles reconhece que, desde a década de 1990, sob o domínio de governos neoconservadores e de forte hegemonia política, realizam-se reformas estatais e para a educação de modo que se reequilibre a área, após os insucessos decorrentes das crises constantes, e, assim, venha a reinserir os países no plano internacional de elevação de competitividade e produtividade. Nesse cenário, torna-se indispensável refletir sobre as políticas educacionais, visando construir uma escola democrática e efetivamente engajada na emancipação dos sujeitos.




    Outro pressuposto refere-se ao fato de a universidade constituir-se em espaço de criação, composição e produção intelectual. Nessa lógica, deve zelar pela identidade e pela memória construída pelos indivíduos no ensino, na pesquisa e na extensão social por meio de planos, programas e projetos diversos. Como instituição, ela abriga institutos, centros de pesquisa e faculdades de educação como espaços indispensáveis de formação de licenciados para o exercício de magistério, de formação de gestores e de pesquisadores de alto nível. Com efeito, o envolvimento dessas faculdades com as instâncias federais, estaduais e municipais precisa explicitar seu compromisso com a melhoria da qualidade da educação básica.




    Um terceiro pressuposto diz respeito ao compromisso intrínseco da própria natureza da Faculdade de Educação com o processo de profissionalização dos professores, o qual abarca um amplo conjunto de situações indissociáveis, como salário, condições de trabalho, carreira e formação. Esses elementos são requisitos objetivos para os professores construírem uma identidade profissional em todas as dimensões que envolvem sua atuação – intelectual, ética, política e cultural – e expressam, em última instância, o compromisso com a educação de qualidade e o próprio projeto de sociedade.




    Outro pressuposto é a gestão educacional implicar o redimensionamento das práticas administrativas e pedagógicas das organizações escolares, uma vez que corresponde a um processo de qualificação do agir dos indivíduos, tomando uma dupla referência: o pessoal e o coletivo. Esse agir refere-se, sobretudo, ao processo político-administrativo contextualizado, por meio do qual são planejadas e desenvolvidas políticas e práticas em prol da melhoria da qualidade da educação básica e superior.




    Um último pressuposto orientador da produção da coleção é o de que a definição de uma política educacional, como de qualquer outra política pública, é uma construção histórica, que se dá mediante a negociação de interesses e visões de mundo expressas por diferentes grupos sociais, econômicos e políticos.




    Com efeito, as questões norteadoras dos cinco pressupostos apresentados requerem pesquisa e, consequentemente, a produção científica como condições sine qua non para a discussão dos avanços no campo das políticas públicas de educação.




    O Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade de Brasília (PPGE/UnB)




    O PPGE/UnB é um dos mais antigos e consolidados programas de formação de pesquisadores em educação do país. Criado em 19721, o programa tem atuado na formação de novos quadros para a educação pública brasileira, em todos os níveis, e na formação de pesquisadores aptos a contribuir para o avanço do campo da educação e dos estudos sistemáticos que auxiliam na elaboração de políticas sociais.




    Tendo a pesquisa como eixo de formação e como objeto inalienável de sua prática, o referido PPGE produziu e produz um vasto acervo de publicações bibliográficas que atinge a comunidade acadêmica nacional e internacional, professores, diretores, estudantes, gestores educacionais e parlamentares incumbidos de estabelecer políticas públicas para a educação nacional. Sua oferta contempla cursos de mestrado acadêmico, mestrado profissional e de doutorado. Além disso, mantém a oferta de diversos cursos de especialização, como o de formação de gestores, na modalidade da educação a distância.




    O PPGE/UnB é sócio institucional da Associação Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação em Educação (ANPEd) e conta, em seu corpo docente, com 53 professores credenciados para orientação e docência, formados nas melhores universidades do país e do exterior. A partir de 2011, esses docentes-pesquisadores passaram a ser agregados numa única área, a Educação, e em seis linhas de pesquisa: (a) Políticas Públicas e Gestão da Educação; (b) Escola, Aprendizagem, Ação Pedagógica e Subjetividade na Educação; (c) Profissão Docente, Currículo e Avaliação; (d) Educação em Ciências e Matemática; (e) Educação, Tecnologias e Comunicação; (f) Educação Ambiental e Educação do Campo.




    A linha de pesquisa Políticas Públicas e Gestão da Educação está organizada no Núcleo de Políticas Públicas e Gestão da Educação (NUPEGE) e é composta por professores que lideram grupos de pesquisas, bem como produzem livros, estudos e publicações em periódicos nacionais e internacionais. Sua composição decorre de uma trajetória histórica fincada nas questões da educação brasileira, na história e planejamento educacional, além de temáticas de financiamento público, gestão, avaliação institucional e educação profissional e tecnológica, que têm sido objetos de pesquisas, estudos, produções e publicações.




    A finalidade dessa linha de pesquisa é contribuir para a formação de gestores para atuar na educação no âmbito federal, estadual, distrital e municipal, e de docentes para trabalhar na educação básica e superior. Também se preocupa em formar profissionais que saibam reconhecer modelos e estilos de gestão, bem como propor, interpretar, analisar e participar nos encaminhamentos e decisões de formulação, implementação e avaliação de políticas públicas, projetos e programas nas diferentes instâncias governamentais.




    Com o intuito de fortalecer o PPGE/UnB, a linha de pesquisa Políticas Públicas e Gestão da Educação busca assumir e produzir outras interpretações das políticas públicas propostas e desenvolvidas para a educação no país. Esses objetivos se tornaram imperativos, tanto em face das necessidades de desenvolvimento econômico e tecnológico do país, quanto no que diz respeito à urgência de mais cidadania e justiça social.




    Em suma, a coleção Políticas Públicas de Educação constitui parte do esforço dos pesquisadores do PPGE/UnB em debater e aprofundar a reflexão, de modo que ofereça, aos professores, gestores, diretores, estudantes, formuladores e executores de políticas, subsídios e indicações que possam ser relevantes para tomada de decisões e elaboração de políticas educacionais nos anos vindouros.




    Prof. Dr. Célio da Cunha Prof. Dr. José Vieira de Sousa Profa. Dra.
Maria Abádia da Silva Organizadores


  




  




  

    1 Inicialmente criado com o curso de mestrado, o PPGE/UnB instalou seu curso de doutorado em 2004.


  




  

    APRESENTAÇÃO





    




    MÉTODO MATERIALISTA HISTÓRICO-
DIALÉTICO E PESQUISA EM
POLÍTICAS EDUCACIONAIS





    UMA RELAÇÃO EM PERMANENTE CONSTRUÇÃO




    O método de se elevar do abstrato ao concreto é apenas a
maneira de proceder do pensamento para se apropriar do
concreto, reproduzi-lo como concreto espiritual. Mas de modo
nenhum este é o processo de surgimento do próprio concreto […]
Também no método teórico, por isso, o sujeito, a sociedade, deve
figurar sempre como pressuposto. MARX, 1997, p. 11




    De forma mais ampla, o método em pesquisa possui três grandes abordagens, que se diferenciam: empírico-analítica, fenomenológico-hermenêutica e crítico-dialética (FRIGOTTO, 2001).




    A primeira abordagem segue os princípios válidos para as ciências físicas e naturais, com uma concepção de ciência relacionada à explicação pelo procedimento experimental. Ao apresentar uma visão idealista do mundo, ela considera que o conhecimento acontece a partir de determinado objeto já existente e que para ser conhecido é preciso inseri-lo em uma realidade, de maneira que cabe ao homem somente identificá-la e interpretá-la. Desse ponto de vista, a construção do conhecimento implica a representação de um processo, que parte do todo para as partes e exige o afastamento do pesquisador em relação ao objeto ou fenômeno investigado.




    A abordagem fenomenológico-hermenêutica consiste na compreensão e interpretação dos fenômenos, em suas diversas manifestações, mediadas pela comunicação. Dessa forma, apresenta uma visão idealista de mundo, na qual o conhecimento não está centralizado no objeto e sim no sujeito a priori, que interpreta e explica a seu modo. Diferentemente da visão empírico-analítica, nessa segunda perspectiva metodológica o processo de construção do conhecimento vai das partes para o todo e exige a aproximação do pesquisador em relação ao objeto, ao fenômeno estudado.




    Por sua vez, a abordagem crítico-dialética reconhece a ciência como produto da história, da ação do próprio homem, que está inserido no movimento das formações sociais. Nesse sentido, encara a ciência como uma construção decorrente da relação dialética entre o pesquisador e o objeto envolvidos em determinada realidade histórica. O processo de construção do conhecimento vai do todo para as partes e depois das partes para o todo realizando um círculo de síntese conforme o contexto, com necessidade de aproximação e, às vezes, de afastamento do pesquisador em relação ao objeto.




    Todavia, é importante considerar que em qualquer abordagem metodológica, constituindo-se em uma referência e não em um roteiro fixo (GATTI, 2002), o método é dependente, dentre outros fatores, de um conhecimento sólido e da experiência por parte do pesquisador. Com base nessa perspectiva, a perspectiva materialista histórico-dialética revela uma aproximação da escolha pela cientificidade da realidade, à medida que ele propicia o estabelecimento de uma relação que tem como referência a dinâmica entre o sujeito e o objeto, bem como o reconhecimento da luta dos contrários como fonte do conhecimento.




    Como instrumento lógico de interpretação da realidade, o método em questão caracteriza-se pelo movimento do pensamento por meio da materialidade histórica da vida dos homens nas relações sociais que eles contraem. Pesquisar significa, assim, refletir acerca da realidade social tomando como referência o empírico e, por meio de sucessivos movimentos de abstração (elaborações teóricas), chegar ao concreto. Na perspectiva dialética, o método




    está vinculado a uma concepção de realidade, de mundo e de vida no seu conjunto. A questão da postura, neste sentido, antecede o método. Este constitui-se numa espécie de mediação no processo de apreender, revelar e expor a estruturação, o desenvolvimento e a transformação dos fenômenos sociais [FRIGOTTO, 2001, p. 77].




    Ao proporem um novo olhar sobre a realidade social, à luz dos fundamentos do materialismo histórico-dialético, Marx (1996, p.12) ressalta a função social do conhecimento no sentido de enriquecer a própria existência humana – a práxis em sua dimensão transformadora.




    A questão do saber se cabe ao pensamento humano uma verdade objetiva não é uma questão teórica, mas prática. É na práxis que o homem deve demonstrar a verdade, isto é, a realidade e o poder, o caráter terreno do pensamento […] não basta interpretar, o que importa é transformar.




    É à perspectiva metodológica dialética que os textos organizados nas quatro partes que compõem este livro se vinculam. A primeira parte – “Bases da discussão do método em Marx” – é composta por dois artigos, sendo o primeiro deles – “A questão do método na constituição da teoria social de Marx” – de autoria de Edson Marcelo Hungaro. Partindo do suposto de que não há uma discussão metodológica autônoma no pensamento de Karl Marx (1818-1883), o autor analisa a trajetória desse clássico na constituição de sua teoria social. Ao mesmo tempo em que ressalta que essa teoria é o resultado da relação de determinado sujeito investigador – Marx – em sua busca de compreensão da sociedade civil burguesa, chama a atenção para o fato de que, nesse esforço investigativo, o pensador alemão acaba por consignar alguns apontamentos de caráter metodológico. Ressaltando parte da trajetória de Marx até 1857, a reflexão focaliza os textos em que se nota a descoberta das categorias que constituem um chamado “método em Marx”. Nessa direção, Hungaro destaca que em 1843 – nos Manuscritos de Kreuznach, temos um Marx democrata radical e vinculado à sua formação filosófica. Seis meses depois – na obra Crítica à filosofia do direito de Hegel – introdução –, trata-se de um autor que já identifica os conflitos de classe e se afirma comunista. Nos Manuscritos de 1844, já é possível vê-lo com os resultados de uma aproximação inicial à economia política e retomando positivamente o pensamento de Georg Wilhelm Friedrich Hegel (1770-1831) – o qual, sob a influência de Ludwig Andreas Feuerbach (1804-1872), havia duramente criticado. Nos anos de 1845 e 1846 – nos livros A sagrada família e A ideologia alemã, o encontramos, juntamente com Friedrich Engels (1820-1895), fazendo o balanço de sua trajetória no qual rompia com a tradição filosófica alemã pós-hegeliana. Em 1847 – no livro Miséria da filosofia, fruto de sua vinculação com o movimento operário, Marx estabeleceu uma polêmica com Pierre-Joseph Proudhon (1809-1865), levando a natureza dessa polêmica a induzi-lo a elaborar a sua primeira crítica da economia política burguesa – na qual apresenta inúmeros avanços na compreensão de seu objeto. Por fim, nos Manuscritos de 1857/58, o conjunto de suas categorias analíticas estará consignado. Com este “ponto de partida” (que representa, teoricamente, também, um “ponto de chegada”), o autor do artigo conclui que Marx detém-se em aprofundar sua investigação da ordem burguesa e, ao mesmo tempo, refletir sobre como expor os resultados a que chegou.




    No artigo “O método materialista dialético e a consciência”, Raquel de Almeida Moraes interpreta, com base no pensamento de Karl Marx, a tese por ele desenvolvida de que a consciência não é o que determina a realidade, não se podendo, com base nela, entender os fenômenos sociais, econômicos e culturais. Para tanto, sustenta que a consciência é criada a partir do ser social e tem nas categorias como o trabalho seu fundamento. A autora mostra que, para o materialismo dialético, é necessário iniciar o processo de conhecimento da realidade pelo concreto, apreendendo as categorias mais simples e concretas para perceber as representações que são estabelecidas sobre esse mundo, suas ideologias (falsas representações), conflitos e contradições. Chama também a atenção para o fato de que o método materialista dialético não pode ser entendido de forma mecânica, descompromissado com a superação do mundo material, utilizando-o de forma especulativa e não engajado numa práxis revolucionária, pois isso seria uma contradição epistemológica, ontológica e ética.




    A segunda parte do livro – intitulada “Atualidade do materialismo histórico-dialético para a investigação das políticas sociais” – situa o debate nas contribuições desse método para a compreensão das políticas sociais no mundo contemporâneo. Nessa perspectiva, Conceição Paludo e Fernando Bilhalva Vitória, autores do artigo “Contribuições do materialismo histórico-dialético para o entendimento da política pública social na atualidade”, partem de pesquisa bibliográfica para analisar as políticas públicas sociais, principalmente após a crise da economia mundial em 2008 e das configurações assumidas pelo Estado. Para tanto, buscam nas obras de Marx e Engels as contribuições do materialismo histórico-dialético para o entendimento da crise e do papel que cumprem as políticas públicas sociais na atualidade. Também situam o processo de constituição dos direitos sociais, o que ocorre sob a dinâmica da luta de classes, além de examinar a crise dos anos de 1970 e seus desdobramentos ao longo do tempo, em termos das soluções propostas e possibilidades de resistência e enfrentamento pelos movimentos organizados. Concluem os autores que a crítica materialista dialética do modo de produção capitalista é, além de atual, necessária, visto que a categoria da totalidade continua central para o entendimento da sociedade e que a forma assumida pela política pública social, assim como a desconstituição dos direitos sociais, configura-se em uma das condições para a recolocação dos pressupostos do modo de produção capitalista. Reafirmam, assim que, dentre outros, esses três elementos indicam a necessidade urgente da rearticulação da teoria com a prática e a retomada da luta em nível internacional, como forma de efetivo avanço na emancipação humana.




    Por sua vez, Margarita Victoria Rodríguez sistematiza suas reflexões no texto intitulado “Pesquisa social: contribuições do método materialista histórico-dialético” com o propósito de discutir as contribuições desse método na pesquisa social e mais especificamente educativa, para apreender o real concreto. A autora fundamenta sua discussão na tese de que as questões sociais, como nunca na história, são objeto de preocupação dos cientistas que tentam entender os efeitos da concepção da pós-moderna e da ideologia neoliberal. Assim, sustenta que o método marxista apresenta-se como um referencial propício para aproximação ao conhecimento e explicação da realidade, a vida e a natureza, porque permite analisar e compreender as estrondosas e rápidas mudanças da economia, da política e da sociedade.




    O terceiro artigo que configura esta parte do livro é de autoria de Erlando da Silva Rêses e tem como título “A construção do método no materialismo histórico-dialético e a atualidade do pensamento marxista no contexto da crise econômico-financeira”. Nele a discussão proposta é orientada pela seguinte questão: como se constrói a base metodológica do materialismo histórico e dialético? Ao tentar responder esta questão, o autor aborda a perspectiva da construção do método em Marx, a partir dos pressupostos analíticos de sua teoria. Em seguida, apresenta evidências da atualidade do pensamento do autor de O capital em uma interpretação para a crise econômico-financeira desencadeada a partir de 2008, tendo como ponto de partida a tese de que a economia política marxista tem se reduzido à vida acadêmica, em que ela é rejeitada pela economia ortodoxa. Para o autor, esse abandono da economia política marxista em prol de uma explicação pós-keynesiana enseja maiores interpretações acerca da referida crise. A reflexão proposta defende ser possível afirmar que essa crise não foi causada por um aspecto pontual, isolado e desvinculado de outros fatores sociais, políticos e econômicos, apesar de considerar que houve um detonador. Para tanto, defende que nas interpretações da crise a classe trabalhadora é vista como vilã ou responsável por suas consequências, seja de forma explícita ou implícita. Duas outras perguntas são abordadas no texto, a saber: qual é a interpretação dada pela teoria clássica marxista para a atual crise? qual o papel da acumulação do capital neste cenário e como se comportou nos últimos anos?




    A terceira parte do livro, que tem como título “Materialismo histórico-dialético e pesquisa em políticas educacionais”, possui quatro artigos, sendo o primeiro deles de autoria de Angela Cristina Belém Mascarenhas – “A contribuição do materialismo histórico-dialético para a análise das políticas educacionais”. Nesse texto a autora chama a atenção para o fato de que o materialismo histórico-dialético não pode ser considerado simplesmente um método, mas, sobretudo, como os fundamentos da filosofia e da ciência marxista. Ao declarar isso, apresenta as contribuições desse método para uma melhor compreensão da modernidade, ressaltando dentre elas, o fato de que o marxismo representa uma linha de pensamento que se contrapõe à matematização do pensamento e à positivação que empobrece consideravelmente a análise da realidade. Argumenta também que o pensamento marxiano se fundamenta a partir de uma leitura crítica e superadora de quatro linhas de pensamento: o idealismo hegeliano e neo-hegeliano, a economia política burguesa, as variadas formas de socialismo (verdadeiro socialismo, socialismo utópico) e também o materialismo de Feuerbach, considerado o neo-hegeliano que mais avançou na tentativa de superar componentes do idealismo hegeliano. Por último, chama a atenção para o fato de que, à luz de uma análise crítica do materialismo histórico-dialético, no plano das políticas educacionais, a avaliação tem se convertido em um meio de controle do campo educacional, além de não ter assumido o objetivo de realmente melhorar a qualidade do ensino.




    No artigo “O campo de mediações: primeiras aproximações para a pesquisa em políticas educacionais”, Patricia Laura Torriglia e Vidalcir Ortigara discutem a dialética na pesquisa em políticas educacionais, enfocando a singularidade destas em sua relação com a totalidade e o método como conjunto de ideias e regras que orientam os seres humanos na sua atividade com a finalidade de efetivar suas ações. Assim, focalizam as políticas públicas com abordagem dialética no contexto do complexo jurídico e educacional da constituição humana, ressaltando que isso exige a reflexão entre o singular, o particular e o universal. Os autores partem do pressuposto do método dialético como um processo de captura pela consciência do movimento do real, não permitindo que os juízos e enunciados sejam manifestações aligeiradas e superficiais de um mundo altamente intricado e contraditório. Além disso, enfatizam que para compreender as políticas públicas além de suas manifestações superficiais, como o fazem os discursos atomísticos, a dialética exige que os processos de pesquisa para o campo da educação e, em específico, das políticas educacionais, tenham abordagem materialista histórica que explicite suas complexas mediações.




    O texto seguinte – “A importância dos fundamentos ontológicos nas pesquisas sobre políticas educacionais: contribuições do materialismo histórico-dialético” – foi produzido por Gisele Masson, e contribui no debate sobre a importância dos fundamentos ontológicos no contexto da problemática do conhecimento no campo das pesquisas em políticas educacionais. Nele a autora aborda as contribuições do materialismo histórico-dialético, a partir de Marx e Lukács e, também, de pensadores contemporâneos como Tonet, Lessa, Netto, Chasin e Mészáros. Em suas reflexões destaca, também, os limites do desenvolvimento do conhecimento numa abordagem gnosiológica ou ontológica metafísica, evidenciando que a ontologia crítica, com caráter histórico-social, supera as outras formas de conhecimento.




    No artigo “Alto lá! Uma nova ordem é possível: contribuições do materialismo histórico à pesquisa e às políticas em educação”, Wellington Ferreira de Jesus discute a relevância do método materialista histórico-dialético para a pesquisa em educação, considerando que este se organiza, em suas origens, em um processo de longa elaboração teórica, de um esforço em que se uniu à teoria. O autor esclarece a existência de um diferencial, em relação ao método em questão: os resultados obtidos se destinam à transformação da realidade ou à superação de determinada realidade, acentuadamente marcada pela desigualdade estrutural, o modo de produção capitalista. Para ele, é nesse contexto, em que a educação, as políticas educacionais e a escola assumem centralidade, que uma onda contra-hegemônica, embasada na produção de pesquisas, estudos, trabalhos, avaliações e, de forma mais específica, no campo da universidade, apresenta uma visão diferenciada. Em suas reflexões o autor considera que na concepção materialista histórico-dialética é possível pensar a educação, a escola e os processos que se inter-relacionam nela e com ela, a partir da própria dinâmica da sociedade em que se vive. Todavia, acrescenta que, nesse nível de compreensão, os limites não são os da permanência e sim os da consciência para a transformação.




    A quarta e última parte do livro – “Materialismo histórico-dialético: perspectivas de análise na formação de professores e pós-graduação em educação” – apresenta uma natureza um tanto peculiar em relação às demais. Isso se deve, sobretudo, ao fato de os textos que a compõem revelarem duas abordagens complementares entre si – uma teórica e outra que, embora também recorra à teoria, avança para o campo da prática, na medida em que discute resultados de pesquisas envolvendo o método privilegiado no livro. Nesse sentido, o primeiro texto a ser apresentado é “A tradição do materialismo histórico-dialético na produção acadêmica sobre professores”, e foi produzido por Ruth Catarina Cerqueira Ribeiro de Souza, Solange Martins Oliveira Magalhães e Marly de Jesus Silveira. Nele as autoras descrevem e analisam resultados de pesquisa interinstitucional realizada por um grupo de investigadores vinculados a diversas universidades da Região Centro-Oeste do país, focalizando a produção dos Programas de Pós-Graduação em Educação dessas instituições em duas etapas: a primeira – série 1999 a 2005 – contemplou a leitura, análise e sistematização de 360 dissertações, produzidas nesse período nos programas participantes, envolvendo o tema professores(as); a segunda – série 2006 a 2009 – contou com a análise de 132 trabalhos dessa natureza. Ao buscar a questão do método nessas produções, as autoras partem da premissa de que no método materialista histórico-dialético, na relação sujeito-objeto, os dois têm papel ativo na construção do conhecimento. Com base nesse e em outros pressupostos do referido método, explicitam e discutem como seu a busca e os resultados do estudo a partir de descritores eleitos, das seguintes características nos trabalhos examinados: abordagem do objeto na perspectiva histórica, a partir de suas origens; busca na história as origens do problema, do todo e não de tudo; trabalho com os sujeitos típicos a serem pesquisados; apresentação do concreto pensado, evidenciando o objeto que estava oculto, o movimento dialético; utilização de categorias marxistas para análise – trabalho, alienação, ideologia, classe social, contradição, negação, totalidade, universalidade; articulação teoria e prática e sua denominação com práxis; apresentação dos dados, evidenciando seus nexos internos e contraditórios com a totalidade.




    No artigo intitulado “Análises de práticas contra-hegemônicas na formação de educadores: reflexões a partir do curso de licenciatura em Educação do Campo”, Mônica Castagna Molina analisa o processo formativo que integra a pesquisa realizada no âmbito do Observatório da Educação da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), intitulada “Educação do Campo e educação superior: uma análise de práticas contra-hegemônicas na formação de profissionais da educação e das ciências agrárias nas Regiões Centro-Oeste, Nordeste e Norte”, desenvolvida em rede pelas seguintes instituições: Universidade de Brasília, Universidade Federal de Sergipe, Universidade Federal do Pará e Universidade Federal do Sul e Sudeste do Pará. A partir das categorias de análise do materialismo histórico-dialético, a autora pontua no artigo quais concepções teóricas e estratégias metodológicas materializam essas práticas contra-hegemônicas na formação de educadores do campo, com ênfase nas experiências formativas desenvolvidas nas licenciaturas em Educação do Campo da Universidade Federal do Sul e Sudeste do Pará e da Universidade de Brasília. Para tanto, busca sustentação para suas reflexões no pensamento de Antonio Gramsci, teórico que ressignificou um dos mais controversos debates do pensamento marxista, atribuindo novos significados a aspectos fundamentais da estrutura e da dinâmica do ser social, com ênfase nas relações que envolvem a estrutura e a superestrutura. As questões que interessam ao texto relacionam-se intrinsecamente com os debates sobre classe, luta de classes e consciência de classe, sendo neles buscada a compreensão sobre as potencialidades das práticas contra-hegemônicas de formação de educadores do campo em curso nas referidas licenciaturas. O argumento principal para a reflexão sobre tais potencialidades baseia-se no materialismo cultural, que considera as práticas educativas e culturais como forças produtivas, oferecendo relevantes subsídios para ampliar a compreensão que considera a determinação da base sobre a superestrutura. Ao interpretá-las como mutuamente determinantes, o marxismo cultural põe foco na relevância dos processos educativos e culturais para a transformação da sociedade, visto incidirem diretamente na formação da compreensão de mundo dos sujeitos e, portanto, em sua práxis.




    O texto seguinte é de autoria de Sonia Meire Santos Azevedo de Jesus, Solange Lacks e Maria Gorete Bezerra Araújo – “Problemas de pesquisa na Pós-Graduação em Educação: questões colocadas a partir da epistemologia materialista histórico-dialética”. Nesse texto as autoras partem da premissa de que, no Brasil, a luta pela educação pública de qualidade tem sido uma constante, uma vez que a crise da educação é, na realidade, a crise da instituição pública em meio a um processo violento de privatização e sujeição dos processos de produção a interesses meramente econômicos. Considerando que esse problema diz respeito tanto ao acesso, quanto ao conteúdo da educação, refletem a respeito da construção e produção do conhecimento no âmbito da pós-graduação stricto sensu (mestrado e doutorado) em educação. Ao problematizar o tema, asseveram que uma das questões centrais para avançar nesta discussão consiste na análise da base filosófica a partir do materialismo histórico-dialético de Karl Marx como fundamento para a produção do conhecimento. Com base nesse referencial crítico analisam como determinadas orientações dos sistemas de avaliação da produção acadêmica acabam fazendo com que o conteúdo fique esvaziado de sua significação para atender aos referidos sistemas. Concluem as autoras que as exigências do sistema na pós-graduação brasileira induzem a resultados pouco proveitosos para a transformação da educação e da própria realidade das condições educacionais brasileiras, portanto, em nosso entendimento, sem a menor importância científica.




    Para finalizar esta parte e, consequentemente, o livro, José Vieira de Sousa interpreta resultados de pesquisa que também teve como locus a pós-graduação em educação, sistematizados no artigo “Abordagens metodológicas no estudo de políticas educacionais: o caso do Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade de Brasília (2010-2012)”. Nesse texto o autor descreve e analisa os resultados de estudo sobre as perspectivas metodológicas adotadas em dissertações e teses defendidas no âmbito da Linha de Pesquisa Políticas Públicas e Gestão da Educação do Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade de Brasília, no período entre 2010 e 2012. Os resultados discutidos dizem respeito à leitura e análise de um conjunto de 27 trabalhos acadêmicos defendidos nessa linha de pesquisa, no período mencionado – 16 dissertações e 11 teses. A investigação relatada no artigo parte da premissa que a temática do método na pesquisa em educação, especialmente no campo da política e gestão, tem assumido um papel de destaque crescente nos últimos anos. Todavia, em decorrência de sua complexidade e abrangência, ela reflete diferentes pontos de vista sobre o que, por que, para que e como abordar esse campo e, em decorrência, a respeito dos métodos para investigá-lo. Em suas argumentações, defende a importância e necessidade de compreender que a pesquisa é apenas uma parte do processo de conhecer para modificar ou transformar. Partindo dessa premissa e da proposta de Sánchez Gamboa (2008), ao propor três abordagens metodológicas da pesquisa – empírico-analítica, hermenêutico-fenomenológica e crítico-dialética – o artigo explicita as várias abordagens metodológicas utilizadas no conjunto de dissertações e teses analisadas, no âmbito da política e gestão da educação do referido Programa de Pós-Graduação em Educação, no recorte temporal definido.




    Em síntese, os vários artigos reunidos no presente livro convidam à compreensão da importância e necessidade de todo pesquisador compreender e explicar determinada realidade concreta. Afinal, ao fazer isso, é que o investigador poderá indicar, de maneira concreta, algumas alternativas de ação para responder à problemática analisada. Para tanto, as discussões empreendidas pelos autores dos diversos artigos elegem como método o materialismo histórico-dialético e é para a leitura deles que convidamos você!




    Prof. Dr. José Vieira de Sousa
Docente do Programa de Pós-Graduação
em Educação da Universidade de Brasília (PPGE/UnB)
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DA TEORIA SOCIAL DE MARX*





    




    EDSON MARCELO HUNGARO**




    

      
Considerações iniciais***





      Adiscussão do método naquelas que se convencionou chamar de ciências humanas e sociais sempre carregou um alto grau de complexidade. Podemos identificar sua gênese, na modernidade, nas elaborações de Descartes (1973) e, em seu desenvolvimento, desde o século XVII, até a presente data, quando se fizeram rolar muita tinta e muito esforço intelectual de inúmeros pensadores do ocidente.




      A gênese desse complexo debate coincide com o processo de crise da ordem feudal e de suas representações mentais. Como se sabe, o feudalismo supunha uma visão teocêntrica de mundo na qual a verdade era patrimônio de poucos e um ato de revelação divina (HELLER, s.d.).




      O pensamento moderno, desde sua gênese (no Renascimento), irá se defrontar com tal visão teocêntrica e reconhecerá que a verdade é uma descoberta da razão e não uma revelação (HELLER, s.d.). Aos seres humanos é possível a descoberta racional da verdade. Eis a afirmação, ao mesmo tempo, do racionalismo e do humanismo! Eis, do ponto de vista do pensamento, a passagem do teocentrismo para o antropocentrismo!




      Tal reconhecimento dessa possibilidade de acesso à verdade pela razão humana coloca uma problemática a ser enfrentada: como conhecer? A resposta a essa questão fundamentou inúmeras elaborações de caráter metodológico. Algumas delas frontalmente colidentes – vejamos, por exemplo, as elaborações empiristas de David Hume (1973) em confronto com as formulações cartesianas que julgam ser a experiência (a empiria) fonte de erro – mas todas, às suas maneiras, reafirmando o reconhecimento de que é a razão humana que distingue o verdadeiro do falso.




      Vê-se, portanto, como é complexa a discussão sobre método no pensamento ocidental – tanto do ponto de vista da grandeza do debate quanto do ponto de vista das polêmicas envolvidas. Tal complexidade é ainda maior quando a empreitada intelectual tem por objeto a questão do método em Marx, por algumas razões que relacionamos a seguir:




      a) Marx, diferentemente de Descartes, de Weber e de Durkheim, não escreveu um tratado sobre método. Poucas são as páginas, na obra de Marx, destinadas à discussão metodológica – algumas compostas com Engels na Ideologia alemã, em 1845/1846; outras são encontradas em sua polêmica com Proudhon na Miséria da filosofia, em 1847; outras poucas, mas significativas, na Introdução de 1857; e mais umas poucas páginas no “Prefácio” e no “Posfácio” à segunda edição de O capital (HUNGARO, 2008).




      b) Inúmeros foram os tratamentos equivocados do pensamento marxiano, seja por parte de seus próprios seguidores, seja por parte de seus detratores. No campo daquilo que se convencionou chamar indevidamente de marxismo – melhor seria “marxismos” – é possível que se identifiquem péssimas tradições que muito mais serviram para adulterar e falsificar o pensamento de Marx1.




      c) A trajetória e a recepção da obra de Marx foram, historicamente, marcadas pela censura e pela repressão, pois se trata de uma obra vinculada a uma perspectiva revolucionária. Sua correta interpretação sempre teve contra si as deformações originadas pelas reações aos supostos teórico-metodológicos resultantes da elaboração marxiana. Sobre isso é exemplar a brilhante observação de Paulo Netto (2011, p. 10): “Durante o século XX, nas chamadas ‘sociedades democráticas’, ninguém teve seus direitos civis ou políticos limitados por ser durkheimiano ou weberiano – mas milhares de homens e mulheres, cientistas sociais ou não, foram perseguidos, presos, torturados, desterrados e até mesmo assassinados por serem marxistas”.




      d) Como resultado das transformações sociais recentes (PAULO NETTO, 1996) – especialmente aquelas notadas no âmbito político –, no debate das chamadas ciências sociais e humanas – impactado pelo fim do chamado socialismo realmente existente (HOBSBAWM, 1995) e, consequentemente, dos Estados Sociais –, Marx é tido por muitos como ultrapassado, como um pensador já superado. Para esses muitos, o fim do socialismo representou, ao mesmo tempo, o fim de Marx (EVANGELISTA, 1992).




      e) A ambiência cultural e política contemporânea é avessa à impostação ontológica de Marx (PAULO NETTO, 2002). Para alguns autores que se denominam pós-modernos, os problemas contemporâneos têm como raiz a maneira moderna de pensar (WOOD, 1999; EVANGELISTA, 1992; HUNGARO, 2001), ou seja, o projeto da modernidade e a razão dele derivada. Tal crítica, como se sabe, peca por excessiva generalização – uma vez que trata Marx e Comte da mesma forma, já que são representantes da “totalitária maneira moderna de pensar”, sem perceber que, na modernidade, é possível identificar, ao menos, dois vieses: um instrumental e outro revolucionário/emancipador. Marx é, indiscutivelmente, herdeiro do viés emancipador.




      f) Essa ambiência contemporânea acaba por trazer uma importante problemática: como o debate pós-moderno entifica a razão (WOOD, 1999), desconsiderando a história (“o problema da humanidade é a totalitária razão moderna”), ele acaba reduzindo os homens à sua capacidade de saber e, assim, reduz-se fundamentalmente à discussão epistemológica (o que chamamos de “epistemologismo”). Tal ambiência resiste a uma elaboração de cariz ontológico como a de Marx (pela ótica de Lukács).




      A demonstração da complexidade do tema, na síntese consignada, contextualiza o nosso ponto de partida, uma vez que ele é uma tentativa de enfrentamento à complexidade aludida e a suas resultantes.




      Na contracorrente do “epistemologismo” reinante, não trataremos a questão do método independentemente do “espírito” da obra de Marx. Não há, em Marx, um tratamento metodológico autônomo. A compreensão de seus poucos, mas riquíssimos, apontamentos metodológicos exigem, ao mesmo tempo, o entendimento do significado de sua obra (a que ela se destina), bem como o processo de sua constituição.




      Nosso ponto de partida para a compreensão da obra marxiana é o de que há nela uma nova teoria social (LUKÁCS, 2007). Empreendendo uma crítica à economia política clássica – a primeira elaboração de uma teoria social na modernidade –, Marx acaba por constituir – numa trajetória rica e acidentada – uma nova teoria social.




      Tal compreensão supõe que muito mais do que procedimentos lógicos (uma nova epistemologia, um “paradigma” de análise, um conjunto de conceitos ou um “método de abordagem”), Marx nos deixa como herança uma compreensão teórica sobre um determinado objeto de investigação: a ordem burguesa – o modo de produção capitalista.




      Nessa ótica, Marx tratou de investigar a gênese, o desenvolvimento, a consolidação e as crises da ordem burguesa (PAULO NETTO, 2011) – a organização social que está fundada no modo de produção capitalista2. Claro que o fez de uma perspectiva radicalmente distinta daquela da economia política clássica – tanto que nomeou a sua de Crítica da economia política.




      Já que partimos do suposto de que a obra marxiana é a constituição de uma nova teoria social, cabe-nos explicitar o entendimento de teoria aqui consignado. Teoria é a reprodução ideal do movimento do real (PAULO NETTO, 2011). Isso significa uma concepção ontológica de teoria, ou seja, não há nada que se passe na consciência que não se tenha passado previamente na própria realidade; assim, “reprodução ideal” significa a “reconstrução”, no plano das ideias, de algo que se passou, anteriormente, na realidade. Porém, essa mesma realidade é compreendida como uma processualidade, como movimento, enfim, como vir a ser que carrega em si elementos de superação e de continuidade. A investigação sobre o social não é, portanto, uma “fotografia”, um espelhamento do real.




      É nesse sentido que supomos a obra de Marx como uma teoria social, mais especificamente, como uma teoria social da ordem burguesa. Uma rica tentativa de compreensão de um determinado sujeito investigador a fim de apreender os determinantes constitutivos de certa organização social – o capitalismo. Porém, diferentemente de outros “teóricos do social” (entre eles, os economistas políticos clássicos), com uma clara perspectiva política: a subversão dessa ordem social – a revolução.




      Como partimos, aqui, do “ponto de chegada” sobre a reflexão marxiana, ou seja, de que ela nos fez herdeiros de uma nova teoria social, cabe, então, recuperar o processo de constituição desse “ponto de chegada”. Em outras palavras, devemos recuperar seu processo de apreensão dos determinantes constitutivos do movimento de seu objeto de investigação.




      Trata-se, como veremos, de um processo “inaugurado” em 1843, o qual, numa trajetória “acidentada”, estará consolidado em 1857/1858. Em 1843, Marx se põe às voltas com o entendimento da relação entre Estado e sociedade civil, instigado por sua leitura da Filosofia do direito de Hegel, e percebe que o desvendamento dessa questão exigiria a compreensão do que é a sociedade civil. De 1843 a 1857/1858, Marx se enfrentará com esse objeto até “concluir” o processo de aquisição do “arsenal categorial” necessário à sua compreensão. De 1857/1858 em diante, teremos a fase de maturidade intelectual de Marx, na qual serão consignadas/expostas as suas mais geniais descobertas. A década de 1860 é sua fase mais produtiva. De meados da década de 1870 até o final de sua vida, sua produção decairá.




      Antes de recuperarmos esse processo a que nos referimos, cabe, ainda, uma última observação – que já foi relativamente aludida: essa recuperação do processo de construção da obra marxiana é absolutamente necessária pela própria especificidade do autor. O entendimento dos fundamentos teórico-metodológicos de Marx só é possível em concomitância com a apreensão de sua análise teórica. Em sua obra, Marx não estabelece um trato metodológico autônomo. A ele não interessava uma discussão sobre as condições para se conhecer (epistemologia), interessava-lhe muito mais as condições para entender um objeto determinado – a ordem burguesa. Há, portanto, uma subordinação da preocupação epistemológica à impostação ontológica.


    




    

      A origem do problema de investigação: a crítica à Filosofia do direito de Hegel (1843)




      Fracassado seu projeto de se tornar professor universitário – inviabilizado pela ascensão de Frederico Guilherme IV ao poder, o qual, entre outras medidas, promoveu um processo de limpeza, na universidade de Berlim, das influências hegelianas (a que Marx se filiava intelectualmente) – há que se buscar uma alternativa profissional, e Marx ingressa, assim, no jornalismo. Vai trabalhar na Gazeta Renana – um jornal financiado pela descontente e frágil burguesia alemã – e rapidamente se torna seu redator-chefe. Uma vez no jornal, Marx passa a criticar Frederico Guilherme que, por sua vez, coloca problemas ao jornal3.




      Em 1842, Frederico Guilherme impõe um decreto imperial que torna a coleta de lenha ilegal e, portanto, criminalmente imputável. Essa coleta de lenha, por parte dos desvalidos, era um direito consuetudinário que compunha uma antiga tradição. Conclusão: há um forte movimento de resistência a essa medida, e Marx, como jornalista que era, fica responsabilizado de noticiar o fato.




      Marx, então, escreve um artigo com o objetivo de defender os coletores de lenha, porém percebe que a sua defesa carece de fundamentação teórico-política. Ou seja, a sua formação em filosofia não lhe deu condições teóricas para uma correta interpretação dos acontecimentos. Sua defesa dos coletores de lenha deveu-se muito mais a princípios ético-humanistas.




      A débil burguesia alemã, financiadora do jornal, consegue, então, o que pretendia com os ataques ao monarca (um acordo que lhe beneficia) e corta as verbas que o sustentavam. Marx, assim como seus colegas de jornal, fica desempregado.




      Da experiência no jornal, Marx recebe algumas influências: (i) ele nota que a formação de filósofo era insuficiente para lidar com a história em seu cotidiano processo de construção – própria da atividade jornalística; (ii) percebe a debilidade da burguesia alemã e os conflitos de classes; (iii) tem seu primeiro contato com a política e percebe que não há como se reivindicar ética nesse campo.




      Em virtude de suas insuficiências e de seu desemprego, em 1843, Marx decide seguir para o exílio, em Paris, a fim de estudar. Além dessa, outras duas razões o motivaram. Uma dessas foi o convite de Ruge para, com ele, editar uma revista de refugiados alemães na França – os Anais Franco-Alemães; a outra razão é o fato de ser Paris (no pós-década de1830) uma espécie de microcosmo do mundo. Antes de seguir para a capital francesa, casa-se, e passa algumas semanas em Kreuznach. Nessa cidade, empreende estudos sobre a história da Revolução Francesa e sobre a moderna teoria política (de Maquiavel a Rousseau). Na empreitada, marcado pelos acontecimentos recentes e por sua preocupação com a realidade alemã, confronta-se com um texto de Hegel que aborda as relações entre a sociedade civil e o Estado. Trata-se de uma obra, de 1821, intitulada Filosofia do direito.




      Marx considerava a Filosofia do direito de Hegel como a mais refinada expressão teórica do Estado moderno e, portanto, para o jovem publicista, criticar a obra equivalia a criticar a própria realidade que lhe servia de referência. Como Marx, contrariamente a Hegel, desconhecia ainda a economia política, estava desarmado para uma refutação profunda das análises do seu adversário [FREDERICO, 1995, p. 52].




      Para Hegel, a sociedade civil é o “reino da miséria física e moral”. A única possibilidade de ela vir a se tornar um espaço racionalmente organizado, segundo Hegel, é pela intervenção do Estado, o qual é entendido como princípio racional organizador da sociedade civil. Para esse filósofo alemão, portanto, o Estado funda e organiza racionalmente a sociedade civil.




      Em 1843, Marx enfrentava a obra hegeliana e fazia a ela inúmeras críticas, as quais, sob a influência de Feuerbach4, constatavam que, na Filosofia do direito, Hegel empreendia com o Estado a mesma mistificação, notada por Feuerbach, operada na Fenomenologia do espírito. Ou seja, na compreensão da relação entre o Estado e a sociedade civil, Hegel, mais uma vez, invertia predicado e sujeito. Como vimos, para Hegel, o Estado funda a sociedade civil. Seguindo o “espírito” da crítica de Feuerbach a Hegel, Marx elege, entretanto, outro objeto: o Estado.




      Marx, contudo, elege como objeto a ser desmistificado não um produto da consciência, mas um ser material: o Estado, que sempre se faz acompanhar de uma pesada burocracia e de um truculento e ameaçador aparelho repressivo. A crítica da política lançou-o num território destoante do onirismo que circunscrevia a inflexão feuerbachiana. A quimera da religião, responsável pelo exílio da essência humana no além, cede agora lugar ao Estado político, entendido como uma projeção ilusória de um ser material [FREDERICO, 1995, p. 56].




      Embora inspirado em Feuerbach, Marx não deixa de notar as limitações dessa fonte inspiradora. Para ele, a compreensão feuerbachiana de Estado é muito complicada e representa até um retrocesso se comparada à da Filosofia do direito. Em uma carta a Ruge, datada de 13 de março de 1843, Marx expressa sua reserva com Feuerbach. José Paulo Netto (2004, p. 27) esclarece-nos a respeito dessa questão:




      Mais flagrante ainda é a separação que se verifica entre Marx e a sua “fonte” unanimemente mais citada, Feuerbach. Mencionei que a leitura das Teses provisórias… provocou em Marx uma reação muito positiva, expressa em carta à Ruge (13/3/1843). Entretanto, nessa missiva, ele escreve também: “Os aforismas de Feuerbach apenas não me persuadem […] enquanto pouco referidos à política”. A reserva não é um detalhe – e adquire seu peso real se voltamos os olhos para as escassas atenções que Feuerbach dedica ao Estado nas Teses provisórias… Nelas, o Estado aparece como a “explícita, desenvolvida e realizada totalidade do ser humano”, com o soberano visto como o “representante do homem universal”, já que “deve representar indistintamente todas as classes” que, em face dele, “são todas igualmente necessárias e possuem todas os mesmos direitos” (FEUERBACH, p. 67). Estas colocações mostram realmente, um retrocesso em comparação com a Filosofia do direito; no plano político, Feuerbach continuava (como Marx haveria de esclarecer posteriormente) encarcerado em concepções que expressavam os limites do seu materialismo. Se se diz, portanto, que a Cítrica [e a referência, aqui, é aos Manuscritos de Kreuznach] incorpora muito das temáticas e ideias feuerbachianas, para que a afirmação não redunde em equívoco é necessário dar realce, ao mesmo tempo, ao fato verificável de que, no plano político, ela é também uma polêmica contra Feuerbach.




      Apesar da crítica, há congruências. Marx, assim como Hegel, interpreta que a sociedade civil é o reino do privatismo, dos interesses particulares, da “miséria física e moral”, porém, diferentemente do que afirmava o velho filósofo, é ela que funda o Estado. É a sociedade civil que permite a compreensão do Estado, já que este nada mais é que a expressão daquela. Ora, se o Estado nada mais é que a expressão da sociedade civil que o funda, não representa em absoluto a universalidade, o princípio organizador do “reino da miséria física e moral”.




      O resultado desse estudo foi a produção de um caderno de anotações – que Marx não pretendia publicar, pois eram tão somente anotações de estudo – os Manuscritos de 1843 ou Manuscritos de Kreuznach – publicados em 1927, com o título de Crítica da filosofia do direito de Hegel.




      Contra a Filosofia do direito de Hegel, que lhe parecia uma armação lógica mistificadora da vida social, Marx levantou-se com a impetuosidade de um jovem polemista recém-saído de uma experiência jornalística de luta contra o Estado prussiano. Os Manuscritos de Kreuznach formam um momento único na história da filosofia, momento em que um pensador ainda imaturo enfrentou, num combate decisivo, a obra de um filósofo consagrado, no seu momento de mais extremado conservadorismo [FREDERICO, 1995, p. 52].




      Dessa atividade de estudos, dois ensinamentos foram tirados: o primeiro é o de que para entender o Estado faz-se necessário entender a sociedade civil; o segundo diz respeito ao esclarecimento, por Marx obtido, dos limites de uma abordagem filosófica, ou de uma abordagem jurídico-política, para se entender o Estado. Eis os pontos revolucionários dessa crítica a Hegel. Eles apontam para uma reflexão histórico-sistemática. Marx, ao empreender a crítica à política levando-a além das fronteiras jurídico-políticas, inicia uma crítica à sociedade. Sinaliza um trânsito da crítica política à crítica da sociedade, embora este último não seja, ainda, levado às últimas consequências.




      A visibilidade deste emergente processo teórico-metodológico é indiscutível se nos ativermos ao principal núcleo problemático que Marx enfrenta: a relação Estado/sociedade civil. A Crítica não só “inverte” a explicação genética proposta por Hegel, demonstrando os artifícios lógicos que sustentam a construção mistificada/mistificadora da Filosofia do direito. A “inversão” vai necessariamente acompanhada de uma nova compreensão daquela relação, que se apreende como não orgânica e sim dialética, com o Estado posto não mais como mediação universal dos interesses privados e gerais e sim como instância alienada da representação (também alienada) da contraposição privado/público – a autonomia que a Filosofia do direito confere ao Estado, à “esfera pública” como tal, é dissolvida pela remissão à vida social. E não só no eixo temático Estado/sociedade civil o mencionado processo é verificável: também o é, decorrentemente, na crítica à teoria hegeliana da representação, na funcionalidade da constituição, na concepção de soberania e, marcantemente, na detecção das relações entre propriedade, trabalho e cidadania. Em todos esses passos, como na concepção de democracia que toda a Crítica exsuda, o político remete ao social [PAULO NETTO, 2004, p. 29-30].




      Temos, como se vê, já na Crítica de 1843 o primeiro passo de Marx rumo à teoria social. Nela já está manifesta sua preocupação fundamental: a compreensão das relações sociais constitutivas do Estado. Sobre isso, conclui Paulo Netto (2004, p. 30):




      A originalidade do manuscrito de 1843, nessa linha interpretativa, reside no giro que ele documenta: Marx transcende os limites da crítica anti-hegeliana ao encaminhar a sua resolução para fora do político, ao impeli-la para o domínio do social. A crítica do Estado – e da sua representação filosófica abstrata – é hipotecada à crítica da sociedade civil (burguesa). Marx está encontrando, aqui, a ponta daquele “fio condutor” a que permanecerá aferrado até seus últimos dias.




      Desdobra-se daí, para Marx, um problema investigativo: se é a sociedade civil que funda o Estado, o conhecimento deste último demanda o conhecimento da primeira. Mas como conhecer a sociedade civil? Como compreender o “reino da miséria física e moral”? Sobre isso, Marx ainda não possuía pistas sólidas. Ele só as encontrará, em 1844, no autoexílio em Paris.


    




    

      A evolução parisiense – da emancipação política à emancipação humana como tarefa do proletariado




      No final de novembro de 1843, Marx chega a Paris, e, depois de instalado, dedica-se à publicação da revista a qual havia sido convidado a editar com Ruge: os Anais Franco-Alemães.




      Na edição da revista, toma contato com um artigo de um jovem alemão que residia em Manchester, na Inglaterra. Trata-se de Engels que, desde 1842, estava na Inglaterra para cuidar da indústria do pai e, já na sua chegada a Manchester, havia se ligado ao movimento operário inglês.




      Ao ler o artigo5 por ele enviado, Marx ficou impactado com o texto. Na verdade, tratou-se de uma influência decisiva em sua trajetória. Tratava-se de um artigo no qual Engels percebia que a economia política inglesa representava a racionalização de classe da burguesia acerca da dinâmica da ordem capitalista. Vinte anos depois da primeira leitura, Marx (1977, p. 25) referiu-se a esse artigo como um “genial esboço”.




      Em Paris, portanto, Marx rapidamente recebe influências decisivas: a primeira delas foi a de Engels6, que lhe “abriu a porta” para a economia política, mas, no exílio parisiense, também tomará contato com o pensamento socialista francês em razão de sua aproximação com as associações de trabalhadores (movimento operário).




      Nesse contato, Marx teve acesso a clássicos da tradição socialista7, especialmente, aos escritos de Blanqui. Além disso, nas associações operárias, conheceu um mundo em que a fraternidade era uma possibilidade real. Com isso, em Paris, Marx se torna comunista.




      Nesse processo, já é um pensador muito diferente daquele de 1841/1842. Trata-se, agora, de um intelectual que fez escolha por uma determinada perspectiva política e, ao mesmo tempo, vinculou essa perspectiva a um problema teórico: a compreensão da sociedade civil burguesa. Porém, pela influência de Engels, já está em posse de uma chave heurística: a economia política. Cerca de seis meses após a redação dos Manuscritos de Kreuznach, encontramos um Marx com alguns avanços em relação à resolução do problema que havia se posto em 1843.




      Para a edição dos Anais Franco-Alemães, preparou dois artigos que sinalizam esses “ganhos” intelectuais. São eles: “A questão judaica” e “Crítica da filosofia do direito de Hegel – introdução”.




      No primeiro texto – “A questão judaica” – Marx polemiza com Bruno Bauer acerca da questão dos judeus na Alemanha, os quais, nessa quadra histórica, por não aceitarem a religião de Estado, não desfrutavam de direitos políticos. Bauer, ao tematizar o assunto, aborda a questão de modo idealista, religioso e teológico. Para ele, ninguém na Alemanha era emancipado politicamente e isso decorria do caráter religioso do Estado. Segundo Bauer, os judeus não percebiam que a condição de sua emancipação estava debitada à condição de emancipação do Estado em relação à religião. Não haveria, nessa lógica, possibilidade de romper o preconceito religioso com o judeu, pois ele mesmo – o judeu – para se emancipar, deveria abrir mão de sua religião. Em síntese, a emancipação política seria a emancipação do Estado em relação a qualquer religião.




      Marx confronta-se com essa interpretação julgando-a idealista. Deslocando o eixo para a emancipação humana, demonstra que a emancipação política tanto do judeu quanto do cristão é certamente a “emancipação política do Estado em face à religião” (LUKÁCS, 2007, p. 166), mas isso não emanciparia a humanidade da religião. Em um ensaio publicado originalmente em 1955, sobre o jovem Marx, Lukács (idem, ibidem), analisando o tema, assim sintetizou:




      Marx, em sua crítica desta representação idealista, mostra que a emancipação política tanto do judeu quanto do cristão é certamente a “emancipação do Estado em face da religião”, ou seja, a renúncia por parte deste a uma religião oficial; mas mostra também, que a emancipação política não poderia ter como consequência a emancipação em face da religião, já que a emancipação política “não é o modo completo, sem contradições, da emancipação humana”. E Marx prossegue: “o limite da emancipação política revela-se imediatamente no fato de que o Estado pode libertar-se de um limite sem que o homem dele se tenha realmente libertado, que o Estado pode ser um Estado livre sem que o homem seja um homem livre”. O mesmo ocorre quando o Estado (como em muitos Estados norte-americanos), ao abolir o voto censitário, anula politicamente as distinções de renda que existem na sociedade civil-burguesa: deste modo, “a propriedade privada não apenas não é suprimida, mas torna-se até mesmo um pressuposto”.




      Percebe-se, portanto, que, para Marx (2010, p. 50), há limites no processo de emancipação política. Ele já identifica que a revolução burguesa (responsável pela emancipação política) cria tão somente a democracia formal e os direitos e liberdades por ela anunciados, representam promessas falaciosas na medida em que são impossíveis na sociedade civil burguesa.




      O Estado suprime a seu modo as diferenças de nascimento, de condições sociais, de educação, de profissão, quando declara que nascimento, condições sociais, educação e profissão não são diferenças políticas, quando proclama que cada membro do povo participa em igual medida da soberania popular, sem levar em conta essas diferenças, quando trata todos os elementos da vida real do povo do ponto de vista do Estado. Contudo, o Estado deixa que a propriedade privada, a educação, a profissão atuem a seu modo e afirmem sua natureza particular, ou seja, precisamente como propriedade privada, como educação, como profissão. Longe de suprimir estas diferenças de fato, o Estado existe somente na medida em que as pressupõe; e sente a si mesmo como Estado político e faz valer sua própria universalidade somente em oposição a tais elementos [idem, ibidem].




      Marx, então, demonstra que, no âmbito da emancipação política, está expressa aquela contradição entre Estado e sociedade civil burguesa. O Estado aparece como um “ente espiritual” e sua relação com a sociedade civil carrega essa característica de parecer ser “uma relação espiritual”. Tal decorrência também se dá no próprio indivíduo particular, pois ele está “fraturado” em cidadão (citoyen) – na sua “vida espiritual”, pública; e burguês (bourgeois) – na sua vida material, privada. Essa é a contradição fundamental a ser resolvida.




      Aqui, para Marx, já há uma clara consciência da política como meio e não como um fim em si próprio. Seus estudos sobre a Revolução Francesa e o contato inicial com a economia política vão talhando um pensador que já nota claramente a distinção entre emancipação política e emancipação humana e demonstra, focando a contradição Estado/sociedade civil, como o homem, nessas circunstâncias, também aparece dilacerado pela alienação.




      Quanto à importância do desvelar da Revolução Francesa para Marx, Lukács (2007, p. 169), assim resumiu a questão:




      Esta revolução bateu o feudalismo, libertou a consciência do citoyen, oprimida e fragmentada na sociedade feudal, recolheu o espírito político e o constituiu em Estado, enquanto “esfera ideal em relação aos elementos particulares da vida civil”. Mas, acrescenta Marx, essa “realização do idealismo do Estado foi, ao mesmo tempo, a realização do materialismo da sociedade civil-burguesa. A derrubada do jugo político foi, ao mesmo tempo, a derrubada dos entraves que limitavam o espírito egoísta da sociedade civil-burguesa”. A revolução, alimentada pelo ideal ilusório do citoyen e através de esforços heroicos, lançou as bases da moderna sociedade burguesa; ao fazê-lo, gerou, ao mesmo tempo, o caráter contraditório do desenvolvimento social, a dilaceração do ser social, a cisão e a autoalienação do homem em grau máximo. Deste caráter contraditório deriva, portanto, a natureza da emancipação política, única forma de libertação possível no quadro da sociedade capitalista. Por isso, diz Marx, “o homem não foi libertado da religião, recebeu a liberdade religiosa. Não foi libertado da propriedade: recebeu a liberdade de ser proprietário. Não foi libertado do egoísmo da profissão: recebeu a liberdade de escolher profissão”. Portanto, a dilaceração e a cisão do homem não foram abolidas pela emancipação política, mas, ao contrário, foram levadas a seu grau máximo.




      Mas, no texto, Marx já dá indícios daquela sua preocupação em desvelar a sociedade civil-burguesa. Ele já identifica, debilmente, a base econômica (material) como o fundamento dessa dilaceração, demonstrando, portanto, que a emancipação humana está diretamente ligada à supressão desta “vida material”.




      Para Marx, a causa desta vida desumana reside no fato de que o dinheiro domina “a essência alienada da vida e do trabalho do homem”; de que a sociedade burguesa é o mundo da propriedade privada, onde tudo se transforma em mercadoria e em objeto de troca; de que o princípio da sociedade burguesa é o egoísmo e a relação dos homens entre si é caracterizada pela hobbesiana “guerra de todos contra todos”. Somente com a supressão destas condições de existência é que se realiza a emancipação do homem [idem, p. 169-170].




      Nesse momento, temos um autor que já avançou em uma série de questões relativas à sua problemática investigativa, porém seu contato com a economia política ainda é excessivamente insuficiente, portanto suas categorias ainda lhe aparecem num nível muito abstrato. Também ainda não lhe está claro qual a classe a quem caberia protagonizar o movimento de emancipação humana – a revolução. Em uma de suas mais belas construções, Marx caracterizará o que compreende por emancipação humana, embora não sinalize a classe social responsável por ela:




      Somente quando o homem real, individual, reassumir em si o cidadão abstrato, e quando, como homem individual, em sua vida empírica, em seu trabalho individual, em suas relações individuais, tiver se tornado ente genérico, somente quando o homem reconhecer e organizar suas próprias forças como forças sociais e, portanto, não mais separar de si a força social na figura da força política, somente então realizar-se-á a emancipação humana [MARX, 2010, p. 54].




      A identificação dessa força social capaz de realizar o processo de emancipação humana será percebida e desenvolvida, mesmo que de maneira ainda incipiente, no outro artigo elaborado por Marx para compor a revista: “Crítica da filosofia do direito de Hegel – introdução”. Nesse texto, no qual Marx vincula a emancipação humana à filosofia clássica, tem-se, pela primeira vez, a associação da revolução à necessidade de uma classe social determinada – o proletariado –, que sendo a mais desumanizada, por suas condições históricas, é a única que possui exigências radicais de humanização.




      Segundo nosso autor, as “promessas” que a filosofia clássica colocou no mundo – de emancipação humana – só poderão ser realizadas pelos herdeiros dessa filosofia: o proletariado. Vinculam-se, aqui, portanto, as promessas emancipatórias da filosofia clássica com uma determinada classe social – o proletariado – e o processo de realização dessas promessas é a revolução. Vejamos como isso se opera no texto.




      Marx (2005, p. 145) inicia o artigo afirmando que, na Alemanha, a crítica à religião já chegou a seu fim e seu fundamento é o seguinte:




      O homem faz a religião; a religião não faz o homem. E a religião é, com efeito, a autoconsciência e o autossentimento do homem que ainda não adquiriu a si mesmo ou se tornou a perder. Mas o homem não é um ser abstrato, que permanece fora do mundo. O homem é o mundo dos homens, o Estado e a sociedade. Este Estado, esta sociedade produzem a religião, uma consciência invertida, porque eles são um mundo invertido. A religião é a teoria social deste mundo, seu compêndio enciclopédico, sua lógica sob a forma popular, seu point d’honeur espiritualista, seu entusiasmo, sua sanção moral, seu solene complemento, sua razão geral de consolação e justificação. É a fantástica realização da essência humana, porque a essência humana não possui uma verdadeira realidade. A luta contra a religião é, portanto, indiretamente, a luta contra aquele mundo que tem na religião seu aroma espiritual.




      A referência a Feuerbach aparece explicitamente – na Alemanha, a crítica à religião já chegou ao fim –, mas também, aqui, tem-se o prenúncio do que Marx entenderá como a realização das promessas da filosofia clássica e, ao mesmo tempo, os limites da antropologia feuerbachiana – a referência é clara: “O homem é o mundo dos homens”, portanto, trata-se de superar a situação social que gera a religião e não tão somente a religião. Esse é um ponto de afastamento em relação ao materialismo limitado de Feuerbach. Tem-se, aqui, uma clara incursão ao materialismo histórico.




      Seguindo a análise, na abertura do texto já se percebe a analogia que empreenderá entre a crítica à religião e à crítica ao mundo dos homens. Segue ele:




      A miséria religiosa é, de um lado, a expressão da miséria real e, de outro, o protesto contra a miséria real. A religião é o suspiro da criatura aflita, o estado de ânimo de um mundo sem coração, porque é o espírito da situação sem espírito. A religião é o ópio do povo.
A superação da religião como felicidade ilusória do povo é a exigência de sua felicidade real. A exigência em abandonar as ilusões sobre uma situação é a exigência de abandonar uma situação que precisa de ilusões. A crítica da religião é, portanto, o germe da crítica do vale de lágrimas, cuja aparência sagrada é a religião [MARX, 2005, p. 145].




      Com um estilo elegante e vigoroso, Marx vai desviando da crítica à alienação religiosa para a crítica à alienação material. Percebe-se, também, que a preocupação com a emancipação humana passa a ocupar um lugar central na análise e é entendida como uma tomada de consciência, como a realização da filosofia clássica. Além disso, o pensador alemão deixa límpida essa relação entre a realização da filosofia e a história dos homens:




      A crítica da religião desilude o homem para que pense, para que atue e organize sua realidade como um homem desiludido que chegou à razão, para que gire em torno de si mesmo e, portanto, de seu sol real. A religião é somente um sol ilusório que gira em torno do homem, enquanto este não gira em torno de si mesmo.
[…] missão da história consiste, pois, já que desapareceu o além da verdade, em descobrir a verdade do aquém. Em primeiro lugar, a missão da filosofia que está a serviço da história, consiste, uma vez que foi desmascarada a forma sacra da autoalienação humana, em desmascarar a autoalienação em suas formas profanas. A crítica do céu transforma-se, com isto, na crítica da terra, a crítica da religião na crítica do direito, a crítica da teologia na crítica da política [idem, p. 146].




      O processo de emancipação humano está, portanto, vinculado com a realização da superação da alienação – com a tomada de consciência.




      Marx, ao analisar no texto o atraso da Alemanha, refere-se de maneira respeitosa a Hegel – que é um dos alvos de sua crítica. Ele identifica que a Alemanha, do ponto de vista do desenvolvimento político-material, encontra-se “abaixo do nível da história, abaixo de toda crítica” (idem, ibidem), porém, o mesmo não se passa em relação à filosofia (e a referência a Hegel é, aqui, clara):




      Somos contemporâneos filosóficos do presente, sem sermos seus contemporâneos históricos.
[…] A crítica da filosofia alemã do direito e do Estado, que encontrou em Hegel sua expressão última, a mais consequente e a mais rica, é simultaneamente, tanto a análise crítica do Estado moderno e da realidade relacionada com ele, como a resoluta negação de todo o modo anterior de consciência política e jurídica alemã, cuja expressão mais nobre, mais universal, elevada à categoria de ciência, é precisamente a própria filosofia especulativa do direito [idem, p. 150-151].




      Embora haja essa atitude “respeitosa” com Hegel, vale lembrar que Marx opera uma crítica às teorias políticas que compreendem de maneira cindida a relação Estado/sociedade civil – caso, inclusive, de Hegel.




      A filosofia alemã do direito e do Estado é a única história alemã que se encontra al pari (ao nível) do presente oficial moderno. Por isso o povo alemão deve acrescentar também essa história imaginária à situação existente e submeter à crítica, não apenas essa situação existente, mas também e ao mesmo tempo, sua prolongação abstrata.
[…] Já como adversária resoluta do modo anterior da consciência política alemã, a crítica da filosofia especulativa do direito orienta-se, não para si mesma, mas para tarefas para cuja solução só existe um meio: a práxis [idem, ibidem].




      E, numa passagem antológica, na qual analisa as condições revolucionárias da Alemanha, nosso autor demonstra sua concepção, à época da elaboração do texto, sobre a necessidade de “casar” a filosofia clássica alemã (invertida) com o processo revolucionário:




      É certo que a arma da crítica não pode substituir a crítica das armas, que o poder material tem que ser derrocado pelo poder material, mas também a teoria transforma-se em poder material logo que se apodera das massas. A teoria é capaz de apoderar-se das massas quando argumenta e demonstra ad hominem, e argumenta e demonstra ad hominem quando se torna radical; ser radical é tomar as coisas pela raiz. Mas a raiz, para o homem, é o próprio homem. A prova evidente do radicalismo da teoria alemã, e portanto de sua energia prática, consiste em saber partir da decidida superação positiva da religião. A crítica da religião leva à doutrina de que o homem é o ser supremo para o homem e, consequentemente, ao imperativo categórico de derrubar todas as relações nas quais o homem é um ser humilhado, subjugado, abandonado e desprezível, relações que não poderíamos retratar melhor do que com aquela exclamação de um francês, ao saber da existência de um projeto de imposto sobre os cães: “Pobres cães! Querem tratar-vos como se fôsseis homens!” [idem, p. 151].




      Entendida a relação entre a importância da teoria para o processo revolucionário – para a emancipação humana –, Marx prossegue a análise para tornar claro quem poderia protagonizar esse movimento. Sobre que base social poderia ser desencadeada uma prática política revolucionária, na Alemanha? Vale ressaltar que embora Marx esteja debruçado sobre a questão da Alemanha, sua análise se pretende, nesse caso, universal. Em outras palavras, interessa-lhe a apreensão do movimento revolucionário de superação da sociedade civil burguesa.




      As revoluções precisam, efetivamente, de um elemento passivo, de um fundamento material. Num povo, a teoria realiza-se somente na medida em que é a realização de suas necessidades. Sendo assim, corresponderá ao imenso divórcio existente entre as exigências do pensamento alemão e as respostas da realidade alemã o mesmo divórcio existente entre a sociedade civil e o Estado e consigo mesma? As necessidades teóricas serão imediatamente necessidades práticas? Não basta que o pensamento tenda para a realização; a própria realidade deve tender para o pensamento. […]
[Prossegue ele] Porém, a Alemanha não galgou simultaneamente com os povos modernos as fases intermediárias da emancipação política. Não chegou sequer, praticamente, às fases que teoricamente superou. Como podia, com um salto mortal, elevar-se não apenas sobre as suas próprias limitações, mas, simultaneamente, sobre as limitações dos povos modernos, sobre as limitações que na realidade devia sentir e aspirar como libertação de seus limites reais? Uma revolução radical só pode ser a revolução de necessidades radicais, cujos pressupostos e lugares de nascimento parecem precisamente faltar [idem, p. 152-153].




      Marx não identifica, na realidade alemã, uma classe que pudesse conduzir o processo revolucionário. Antecipando os episódios de 1848, Marx já tem clareza de que não há aspirações emancipatórias que se possam debitar à burguesia. Para ele, já está claro qual é o limite do horizonte da emancipação política. Faz-se necessária a emancipação humana e, no contexto da Alemanha, não identifica uma classe social que a possa conduzir.




      Tudo isso significa que uma revolução política é impossível na Alemanha. Mas não significa que, para Marx, qualquer revolução seja impossível nesse país. […] Também a subversão que vai amadurecendo na Alemanha pode ser vitoriosa, contanto que vá além da revolução política (burguesa), que a emancipação política desemboque na emancipação humana. Mas de quem depende essa emancipação? Marx responde: do proletariado [LUKÁCS, 2007, p. 178].


    




    

      
A iniciação na economia política – os Manuscritos de 18448





      Como vimos, entre 1843 e 1844, várias e significativas foram as transformações ocorridas na trajetória intelectual de Marx. Estamos diante de um autor que, nesse momento, já se coloca como comunista, fala em revolução, vincula as promessas emancipatórias da filosofia clássica às tarefas do proletariado revolucionário e que já percebeu que a grande questão é o entendimento da sociedade civil burguesa.




      Influenciado, então, pela leitura do artigo de Engels – ao qual já nos referimos –, Marx se dedicará ao estudo da economia política, mais especificamente, ao estudo das obras de Smith e Ricardo.




      Desse rico período de estudos, que, além da dedicação ao entendimento da economia política, ainda foi marcado pelo contato direto com Engels9, foram conservados os cadernos de anotações (os Cadernos de Paris) e um conjunto de três cadernos – os Manuscritos econômico-filosóficos – nos quais encontramos, numa parte, uma crítica à economia política e, em outra parte, uma investigação acerca da Fenomenologia do espírito de Hegel.




      Neles, Marx aprofunda o estímulo que lhe proviera do genial escrito de Engels publicado nos Anais Franco-Alemães. Ele pretende aplicar aos problemas da economia as categorias da dialética, tornada agora dialética materialista; ou, com palavras mais precisas, pretende descobrir na dialética real do ser econômico as leis da vida humana, do desenvolvimento social dos homens, a fim de dar-lhes uma formulação conceitual. Essa dialética, por um lado, revela as leis da sociedade capitalista e, com isso, o segredo do seu desenvolvimento histórico; e, por outro lado, ela indica a essência do socialismo, não mais como exigência ideal (ao modo dos utópicos) e, sim, como resultado necessário do desenvolvimento histórico da humanidade [LUKÁCS, 2007, p. 180].




      O resultado de 1844 é uma obra de transição na qual se nota a imbricação entre suas preocupações filosóficas e a crítica da economia política. É a expressão, portanto, do confronto entre as suas concepções filosóficas e as elaborações da economia política10.




      A economia política foi uma teoria que se desenvolveu, fundamentalmente, na Inglaterra – mas não só nela – entre os séculos XVII e XVIII. Na segunda metade do século XVII, teve seu apogeu e até 1825/1830 sua vigência. Tem suas raízes no processo de gênese, desenvolvimento e consolidação da ordem burguesa em sua luta contra o feudalismo.




      Os economistas políticos são os observadores desse processo. Ocuparam-se de entender esse novo tipo de sociedade fundada numa nova forma de riqueza. Em sua maioria, eram defensores dessa nova organização social por a considerarem mais livre, justa e igualitária do que a ordem feudal.




      O problema investigativo que se colocavam era o de entender a fonte de riqueza. Em outras palavras: o que fazia com que houvesse acréscimo de valor ao dinheiro empregado? Para responder a essa questão, estudaram a produção, as classes sociais e entenderam que o lucro era a remuneração pelo trabalho do capitalista, assim como o salário era a remuneração pelo trabalho do operário. As matérias-primas, as ferramentas e a fábrica (espaço em que se realizava a produção) foram, por eles entendidos, como expressão da renda fundiária. E, por fim, nessa dinâmica produtiva, cabia ao Estado o papel de legislar, de emitir moeda, e de criar o sistema tributário.




      Esse problema investigativo nada mais é do que a compreensão da sociedade burguesa. Em outras palavras, a explicação dessa preocupação investigativa fez com que surgisse a primeira forma de teoria social. Esses investigadores se interessavam por compreender o conjunto das relações sociais dessa nova ordem social, por um determinado ponto de vista – o da burguesia – e isso não diminui o valor de suas contribuições, que foram expressões teóricas da burguesia em sua fase revolucionária.




      Os clássicos da economia política não desejavam, com seus estudos, constituir simplesmente uma disciplina científica entre outras: almejavam compreender o modo de funcionamento da sociedade que estava nascendo das entranhas do mundo feudal; por isso, em suas mãos, a economia política se erguia como fundante de uma teoria social, um elenco articulado de ideias que buscava oferecer uma visão do conjunto da vida social. E mais: os clássicos não se colocavam como “cientistas puros”, mas tinham claros objetivos de intervenção política e social [PAULO NETTO & BRAZ, 2006, p. 17].




      Os resultados de suas investigações foram fundamentais para a compreensão da sociedade que surgia. Entre as suas descobertas está a teoria do valor-trabalho, ou seja, descobriram que o trabalho é a fonte de riqueza de uma sociedade.




      Se o trabalho é a fonte de toda riqueza, na ótica dos economistas políticos clássicos, todos ganharão se todos trabalharem. E como, à época, a gerência e a propriedade da indústria coincidiam, o lucro era entendido como a remuneração do “trabalho” do próprio capitalista.




      Suas investigações ainda resultaram na descoberta de várias das categorias de funcionamento da sociedade: capital, lucro, trabalho, juro, classes, mercado, propriedade privada, entre outras. Forneceram, ainda, uma explicação para a pauperização que, segundo eles, resultava dos inconvenientes da emergência de uma nova sociedade, porém, no processo de desenvolvimento dessa mesma sociedade, tal problemática seria superada.




      Apesar dos avanços, suas elaborações traziam um grande problema: marcados pelas circunstâncias históricas de seu tempo – nitidamente pelo jusnaturalismo –, as categorias, por eles descobertas, foram entendidas como “naturais”. “Eles as entenderam como categorias e instituições naturais que, uma vez descobertas pela razão humana e instauradas na vida social, permaneceriam eternas e invariáveis na sua estrutura fundamental” (idem, p. 18).




      Essa limitação deve ser atribuída muito mais à consciência possível da época do que a um ato de falsidade intelectual.




      Em resumidas contas, a Economia Política clássica expressou o ideário da burguesia no período que esta classe estava na vanguarda das lutas sociais, conduzindo o processo revolucionário que destruiu o Antigo Regime – e não foi por outra razão, aliás, que o filósofo húngaro Georg Lukács (1885-1971) considerou-a a “maior e mais típica ciência nova da sociedade burguesa” [idem, ibidem].




      Mas esse compromisso com a burguesia revolucionária não os converteu em acríticos em relação à ordem burguesa nem limitou seu horizonte de análise. Pelo contrário, o ponto de vista por eles assumido, naquele contexto, colocava-os em vantagem, pois eram representativos de anseios emancipadores da, então, classe revolucionária daquela época: a burguesia.




      Esse não será mais o caso das elaborações da economia política em seu período de crise a qual é coincidente com o período em que a burguesia rompe com o projeto da modernidade. Uma vez consolidada a ordem burguesa, nota-se que as promessas consignadas nas palavras de ordem da Revolução Francesa – liberdade, igualdade e fraternidade – são impossíveis de serem concretizadas para todos nos limites dessa ordem. Nesses limites, o máximo alcançável é a emancipação política e não a emancipação humana, portanto a igualdade fica restrita ao marco jurídico – todos são iguais perante a lei – e não atinge o fundamento da igualdade: a igualdade econômico-social.




      O processo revolucionário capitaneado pela burguesia conduziu a uma nova forma de dominação que foi rapidamente sentida por aqueles “de baixo”. Surge um novo antagonismo de classe que converterá a burguesia numa classe conservadora. Ela renunciará aos ideais emancipatórios – muitos dos quais por ela desenvolvidos.




      Aquela outra classe social que havia composto com a burguesia, na França, o “Terceiro Estado”, o nascente proletariado, surgia como seu oponente histórico. O movimento ludista, seguido do movimento cartista, e o crescimento numérico das revoltas e rebeliões protagonizadas por esta jovem classe social indicavam o surgimento de um novo sujeito histórico revolucionário. Essa atmosfera de rebeliões chegou a seu momento de efervescência com o processo revolucionário de 1848.




      Do ponto de vista da produção cultural, esse período marca o processo de decadência ideológica11 da burguesia e, dessa forma, os herdeiros do projeto da modernidade serão os proletários. A crise da economia política clássica (entre 1825/1830 e 1848) está, portanto, vinculada a essa decadência ideológica.




      Desde então, a economia política dissolveu-se em duas perspectivas de desenvolvimento teórico contraditórias entre si: aquela comprometida com os interesses da burguesia em sua fase conservadora, que fez surgir a economia12; e outra herdeira dos ideais emancipatórios do projeto da modernidade e, portanto, da economia política clássica, porém de um enfoque crítico: trata-se da crítica da economia política. Marx foi o principal representante dessa segunda perspectiva.




      Marx, em 1844, toma contato, então, com a economia política, e o resultado de seus estudos foi consignado nos Manuscritos econômico-filosóficos ou Manuscritos de 184413. Nesse material, Marx abordará três categorias da economia política: a propriedade, o dinheiro, e o trabalho.




      O estudo demonstra, ainda, certa incompreensão de Marx em relação aos economistas. Sua crítica, assim, funda-se muito mais em elementos éticos do que num conhecimento aprofundado sobre aquilo que se dispunha a estudar. Tanto essa certa incompreensão quanto a crítica fundada em elementos éticos podem ser verificadas nos capítulos destinados à análise da propriedade e do dinheiro.




      O mais importante dessa obra é o enfrentamento de Marx com a concepção de trabalho com a qual a economia política operava. Para esse enfrentamento, Marx desenvolverá um conjunto de determinações que apontam para a radical originalidade desse pensador. Tais determinações – retrabalhadas, articuladas e mediadas – reaparecerão em obras maduras de Marx, tais como os Grundrisse (1857/1858) e O capital (1867).




      Marx nega-se a pensar o trabalho ao modo da economia política. Pensará o trabalho de maneira mais ampla e radical. Em outras palavras, Marx, nesse texto, opera uma antropologia radical, pois coloca o homem como centro de sua análise e o trabalho aparece como a “essência” do homem.




      A economia política percebeu que a essência da propriedade privada é o trabalho, mas como produtor de valor numa ordem social em que o ser genérico do homem aparece em contradição com seu ser singular.




      Sob a aparência de um reconhecimento do homem, a economia política, cujo princípio é o trabalho, é muito mais a consequente negação do homem, na medida em que ele próprio não se encontra em uma tensão exterior com a essência exterior da propriedade privada, mas sim se tornou a essência tensa de propriedade privada. O que antes era ser-exterior-a-si, exteriorização real do homem, converteu-se apenas no fato da exteriorização, em estranhamento [MARX, 1974, p. 9-10].




      O homem é, aqui, compreendido como uma constante tensão entre a sua singularidade e a sua generalidade. A percepção de nossa singularidade deveu-se ao processo revolucionário empreendido pela burguesia. Esta, ao derrubar a ordem feudal, criou as condições para que os homens se percebessem como seres singulares, porém essa percepção coloca o indivíduo em conflito com o seu ser genérico. Marx, já na abertura do texto, coloca o problema da generalidade burguesa – ela é a própria negação do homem.




      Os seres humanos são constituídos por essa singularidade imediata, mas só é possível de ser transcendida na adequação ao desenvolvimento genérico. Em decorrência da alienação, essa nossa singularidade imediata fica carecida de mediações e, de tal forma, que nos aparece como uma singularidade dada (“natural”), espontânea. Assim, de acordo com a elaboração marxiana, não nos percebemos como indivíduo social, não nos percebemos ligados a toda referência cultural de nossos horizontes histórico-sociais. A consequência disso é nefasta, pois se há hipertrofia da singularidade, o gênero acaba por se empobrecer.




      A contradição entre indivíduo e gênero deve-se, portanto, à estruturação da sociedade civil burguesa em torno da propriedade privada. Ela nos fez unilaterais e tornou a nossa atividade produtiva consciente – o trabalho – um meio de subsistência. Ficam, assim, empobrecidos tanto as singularidades quanto o gênero.




      O trabalhador se torna tanto mais pobre quanto mais riqueza produz, quanto mais a sua produção aumenta em poder e extensão. O trabalhador se torna uma mercadoria tão mais barata quanto mais mercadorias cria. Com a valorização do mundo das coisas aumenta em proporção direta a desvalorização do mundo dos homens. O trabalho não produz somente mercadorias; ele produz a si mesmo e ao trabalhador como uma mercadoria, e isto na medida em que produz, de fato, mercadorias em geral [MARX, 2004, p. 80].




      Nos Manuscritos, Marx tematiza essa questão profundamente. Mas a tematização do trabalho transcende-o para o âmbito da objetivação humana. Vejamos como isso se opera.




      O ser singular só se expressa singular e genericamente na medida em que se objetiva. A condição existencial humana é a condição da objetivação dos seres singulares. Várias são as manifestações de objetivação humana: desde as mais “simples” e efêmeras, tais como o gesto, o riso e o movimento; até as mais privilegiadas e duradouras, como o trabalho (a possibilidade de criação de um produto, de uma obra), a arte, a ciência e a literatura.




      Essas objetivações constituem o acervo histórico-cultural da humanidade (do gênero) que, portanto, fica disponível para ser apropriado pelos homens; para ser subjetivado pelos homens; para o “enriquecimento” das singularidades; para se tornar natureza humana.




      Problematizando a questão desse complexo gênero-indivíduo, Marx oferece-nos uma de suas mais belas passagens. Fazendo a distinção entre as formas de comunismo grosseiro e comunismo como superação positiva da propriedade privada (o qual defende), Marx critica a compreensão da mulher como propriedade coletiva e comum, presente no comunismo grosseiro:




      Na relação com a mulher, como presa e servidora da luxúria coletiva, expressa-se a infinita degradação na qual o homem existe para si mesmo, pois o segredo desta relação tem sua expressão inequívoca, decisiva, manifesta, desvelada, na relação do homem com a mulher e no modo de conceber a relação imediata, natural e genérica. A relação imediata, natural e necessária do homem com o homem é a relação do homem com a mulher. Nesta relação natural dos gêneros, a relação do homem com a natureza é imediatamente sua relação com o homem, do mesmo modo que a relação com o homem é imediatamente sua relação com a natureza, sua própria destinação natural. Nesta relação aparece, pois, de maneira sensível, reduzida a um fato visível, em que medida a essência humana se converteu para o homem em natureza ou a natureza tornou-se a essência humana do homem. A partir dessa relação, pode-se julgar o grau de cultura do homem em sua totalidade. Do caráter dessa relação deduz-se a medida em que o homem converteu-se em ser genérico, em homem, e se aprendeu como tal; a relação do homem com a mulher é a relação mais natural do homem com o homem. Nela se mostra em que medida o comportamento natural do homem tornou-se humano ou em que medida a essência humana tornou-se para ele essência natural, em que medida a sua natureza humana tornou-se para ele natureza. Mostra-se, também, nesta relação a extensão em que o carecimento do homem se tornou carecimento humano, em que extensão o outro homem enquanto homem converte-se para ele em carecimento; em que medida ele, em seu modo de existência mais individual, é, ao mesmo tempo, ser coletivo [MARX, 1974, p. 13].




      Nessa passagem, Marx atém-se a uma objetivação específica: a relação amorosa e, a partir dela, demonstra que o desenvolvimento das singularidades é tanto maior quanto for a sua apreensão do desenvolvimento do gênero, o qual, por sua vez, enriquece-se com o desenvolvimento dessas singularidades. Somos mais humanamente desenvolvidos quanto mais nos apropriamos de nossa essência genérica, quanto mais percebemos e exprimimos o carecimento do outro. Nessa relação, segundo Marx, é possível aferir-se o grau de cultura e civilidade do ser genérico, pode-se aferir em que medida a “natureza humana” genérica foi apropriada pelo ser singular, em que medida se tornou sua “natureza humana”.




      É extremamente interessante como Marx, aqui, trabalha natureza e cultura. Tomando o cuidado de realçar, em vários momentos, a palavra natureza, Marx trabalha a ideia da natureza humana como uma construção do gênero. Assim, a humanização dos seres singulares passa pela “naturalização” em si da “natureza humana” genericamente construída. Por essa lógica, nesse processo dialético entre indivíduo e gênero, os atos dos seres singulares, genericamente desenvolvidos, enriquecem o gênero. Supera-se, assim, a “falsa” distinção entre interesses coletivos e interesses individuais, que a ordem burguesa nos “ofertou”, desde que seja superada, pelo comunismo, a propriedade privada.




      O comunismo como superação positiva da propriedade privada, enquanto autoalienação do homem, e por isso como apropriação efetiva da essência humana através do homem e para ele; por isso, como retorno do homem a si enquanto homem social, isto é, humano; retorno acabado, consciente e que veio a ser no interior de toda riqueza do desenvolvimento até o presente. Este comunismo é, como acabado naturalismo = humanismo, como acabado humanismo = naturalismo; é a verdadeira solução do antagonismo entre o homem e a natureza, entre o homem e o homem, a resolução definitiva do conflito entre existência e essência, entre objetivação e autoafirmação, entre liberdade e necessidade, entre indivíduo e gênero. É o enigma resolvido da história e se conhece como essa solução [idem, p. 14].




      O homem “rico” (indivíduo singular), portanto, não é aquele que tem, mas aquele que é. O domínio da humanidade é o ser e não o ter. Singularidades “ricas” são aquelas que conseguiram subjetivar “ricas” objetivações.




      A superação da propriedade privada é por isso a emancipação total de todos os sentidos e qualidades humanos; mas é precisamente esta emancipação, porque todos os sentidos e qualidades se fizeram humanos, tanto objetiva como subjetivamente. O olho se fez um olho humano, assim como seu objeto se tornou um objeto social, humano, vindo do homem para o homem. Os sentidos fizeram-se assim imediatamente teóricos em sua prática. Relacionam-se com a coisa por amor da coisa, mas a coisa mesma é uma relação humana e objetiva para si e para o homem e inversamente. Carecimento e gozo perderam com isso sua natureza egoísta e a natureza perdeu sua mera utilidade, ao converter-se a utilidade em utilidade humana. Igualmente, os sentidos e o gozo dos outros homens converteram-se em minhas próprias apropriações. Além destes órgãos imediatos constituem-se assim órgãos sociais, na forma da sociedade; assim, por exemplo, a atividade imediatamente na sociedade com os outros, etc., converte-se em um órgão de minha exteriorização de vida e um modo de apropriação da vida humana [idem, p. 17].




      A propriedade privada é aquilo que impede esse enriquecimento, pois nos aparece como nossa essência genérica e singular. Na ordem burguesa, essa apropriação da riqueza das objetivações humanas depende da situação de classe dos sujeitos singulares.




      A propriedade privada tornou-nos tão estúpidos e unilaterais que um objeto só é nosso quando o temos, quando existe para nós como capital ou quando é imediatamente possuído, comido, bebido, vestido, habitado, em resumo, utilizado por nós. Se bem que a propriedade privada concebe, por sua vez, todas essas efetivações imediatas da posse apenas como meios de subsistência, e a vida, à qual elas servem de meios, é a vida da propriedade privada, o trabalho e a capitalização [idem, ibidem].




      Ainda conforme o autor, indivíduo e gênero são, portanto, indissociáveis e o sistema de objetivações é que faz emergir e desenvolver o ser social.




      Deve-se evitar antes de tudo fixar a “sociedade” como outra abstração frente ao indivíduo. O indivíduo é o ser social. A exteriorização da sua vida – ainda que não pareça na forma imediata de uma exteriorização de vida coletiva, cumprida em união e ao mesmo tempo com outros – é, pois, uma exteriorização e confirmação da vida social. A vida individual e a vida genérica do homem não são distintas, por mais que, necessariamente, o modo de existência da vida individual seja um modo mais particular ou mais geral da vida genérica, ou quanto mais a vida genérica seja uma vida individual mais particular ou geral [idem, p. 16].




      Toda essa possibilidade existencial do homem se deve, portanto, à sua capacidade de se objetivar. Esse sistema de objetivações faz um objeto mundano (que é a própria consciência humana objetivada no mundo) tornar-se essência singular e, ao mesmo tempo, as singularidades se objetivarem – tornarem-se consciência no/do mundo. Mas qual é a objetivação elementar? Qual é o dado ontológico primário? Marx responde que é o trabalho.
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